ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)


INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A necessidade analisada no presente Estudo Técnico Preliminar refere-se à concessão de uso do espaço destinado ao Bar/Lancheria e da Quadra de Esportes localizados no Ginásio Municipal Carlos Poletto, no Município de Jóia/RS. A presente demanda decorre da necessidade de garantir o adequado atendimento aos usuários das instalações esportivas municipais, especialmente no que se refere ao fornecimento de alimentos, bebidas e serviços de apoio durante a realização de atividades esportivas, treinamentos, campeonatos e demais eventos promovidos ou autorizados pela Administração Municipal.
Até o momento, tais atividades vinham sendo desempenhadas por servidor municipal responsável pelo atendimento e funcionamento do espaço. Contudo, o referido servidor encontra-se atualmente em licença para fins de aposentadoria, o que resultou na interrupção da prestação desse serviço essencial de apoio. Importa destacar que não há, no quadro de cargos do Município, previsão de cargo específico como mordomo, copeiro ou função similar destinada à execução de serviços de copa, lancheira, atendimento ao público ou limpeza vinculada a esse tipo de atividade, o que inviabiliza a realocação imediata de servidores para suprir essa demanda específica.
Diante desse cenário, o Município enfrenta a ausência de mão de obra disponível para a continuidade das atividades, ocasionando dificuldades na oferta de serviços básicos durante campeonatos, treinamentos e eventos esportivos. Tal situação impacta diretamente os usuários do espaço público, incluindo atletas, equipes participantes, servidores envolvidos na organização e a comunidade em geral que frequenta o ginásio.
Com a modernização do Ginásio Municipal e a relevância do espaço para a realização de campeonatos municipais, competições escolares, eventos recreativos e encontros comunitários que frequentemente reúnem significativo número de usuários e espectadores, evidencia-se a necessidade administrativa de restabelecer e garantir a prestação regular dos serviços de apoio. O público beneficiado é majoritariamente externo, composto pela comunidade local, atletas, estudantes, familiares e demais cidadãos.
Nesse contexto, a concessão de uso apresenta-se como solução adequada para assegurar a abertura regular do ginásio durante eventos e atividades esportivas, bem como viabilizar a oferta contínua de serviços de comercialização de alimentos e bebidas, contribuindo para a melhoria da experiência do público, organização das atividades e adequada utilização da infraestrutura pública.
Adicionalmente, prevê-se que o concessionário poderá explorar a utilização da quadra esportiva mediante a comercialização de horários para treinos e jogos, observando valores compatíveis com a média praticada no mercado local, os quais estão sendo objeto de levantamento pela Administração Municipal. Ressalta-se, contudo, que deverão ser resguardadas as datas e horários destinados a eventos, competições e atividades promovidas ou autorizadas pelo Município, os quais terão prioridade na utilização do espaço.
[bookmark: _heading=h.tr03fbabe585]Ademais, a adoção do modelo de concessão permitirá ao Município concentrar sua atuação na fiscalização e no acompanhamento da execução contratual, evitando a necessidade de alocação permanente de servidores para a operação direta do espaço, promovendo maior eficiência administrativa e racionalização dos recursos públicos. Assim, a medida possibilita a continuidade da exploração do espaço da lancheira, aliada à adequada manutenção e conservação do local, garantindo melhores condições de uso do ginásio e a qualidade dos serviços disponibilizados à população do Município de Jóia/RS.
2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Ressalta-se que a presente demanda não consta no Plano Anual de Contratações (PAC) do Município. Todavia, tal situação justifica-se pelo fato de que não se trata propriamente de uma contratação administrativa. 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A solução a ser adotada deverá garantir o adequado funcionamento do espaço destinado à lancheira no Ginásio Municipal Carlos Poletto, assegurando a prestação regular de serviços de comercialização de alimentos e bebidas aos usuários durante atividades esportivas, eventos e demais programações promovidas ou autorizadas pelo Município.
Deverá, ainda, assegurar a adequada utilização do espaço esportivo, incluindo a organização e o controle dos horários de uso da quadra, quando aplicável, podendo o concessionário realizar a exploração desses horários para treinos e jogos, observando valores compatíveis com a média de mercado, atualmente em levantamento pela Administração Municipal, e respeitando, prioritariamente, as datas e horários reservados para eventos e atividades do Município.
A solução deverá contemplar a manutenção das condições adequadas de uso, higiene, limpeza e conservação dos espaços concedidos, bem como a prestação contínua dos serviços durante a vigência da concessão, especialmente em períodos de maior demanda, como campeonatos, treinamentos e eventos esportivos.
Deverá, também, observar as normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades desenvolvidas, em especial aquelas de natureza sanitária, fiscal e de segurança, cabendo ao futuro concessionário a responsabilidade pelo atendimento dessas exigências e pela regularidade do funcionamento da atividade.
Além disso, a execução da solução deverá ocorrer de forma alinhada com as diretrizes da Administração Municipal, especialmente no que se refere à organização das atividades no ginásio, ao atendimento ao público e à preservação do patrimônio público.
4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A contratação consiste na concessão de uso de espaço público destinado à exploração de bar/lancheira e à utilização da quadra esportiva no Ginásio Municipal Carlos Poletto. Não há aquisição de bens ou serviços por parte do Município, sendo prevista a utilização de espaço físico já existente, cuja gestão e exploração serão atribuídas a terceiro, nos termos a serem definidos em instrumento contratual.
A necessidade fundamenta-se na experiência anterior, em que o serviço era desempenhado por servidor municipal. Com o afastamento do referido servidor em licença para aposentadoria, a concessão do espaço apresenta-se como alternativa adequada para assegurar a continuidade do atendimento ao público, bem como o regular funcionamento das atividades no ginásio.
Além da exploração da lancheira, a concessão poderá contemplar a organização e o controle de uso da quadra esportiva, incluindo a possibilidade de comercialização de horários para treinos e jogos, observados valores compatíveis com a média de mercado, atualmente em levantamento pela Administração Municipal, bem como o respeito prioritário às datas e horários reservados para eventos e atividades promovidas ou autorizadas pelo Município.
Considerando que a concessão se refere à exploração de espaço físico específico e previamente existente, não se aplica a estimativa tradicional de quantitativos de bens ou serviços. Ainda assim, a necessidade de utilização do espaço justifica-se pela frequência de atividades esportivas e recreativas realizadas ao longo do ano, tais como campeonatos municipais, treinamentos, eventos escolares e demais atividades comunitárias, que demandam serviços de apoio e adequada organização do uso da estrutura.

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
    Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas possíveis soluções disponíveis que permitam garantir o funcionamento do espaço destinado à lancheira e a adequada utilização da quadra esportiva no Ginásio Municipal Carlos Poletto, assegurando atendimento ao público durante eventos esportivos e demais atividades realizadas no local.
Solução 1 – Execução direta pela Administração Municipal
 Manutenção do serviço sob responsabilidade do Município, com designação de servidor para atendimento da lancheira e apoio à organização do uso da quadra.
 Implicaria custos com remuneração, encargos trabalhistas, aquisição de insumos e gestão contínua do serviço.
Solução 2 – Concessão de uso do espaço público a particular
	Realização de processo licitatório para concessão a particular;
O concessionário ficará responsável pela exploração da lancheira, organização e controle de uso da quadra esportiva, manutenção dos espaços e atendimento ao público, observadas as normas aplicáveis e as diretrizes da Administração Municipal;
	 Possibilidade de exploração dos horários da quadra para treinos e jogos, com valores compatíveis com a média de mercado, atualmente em levantamento pelo Município, respeitando prioritariamente as datas e eventos oficiais;
 	As despesas decorrentes da operação do espaço, incluindo custos de manutenção, consumo de energia elétrica, água e demais encargos necessários ao funcionamento, serão de responsabilidade do concessionário;
Não gera custos diretos à Administração, podendo, inclusive, gerar receita pelo uso do espaço público.
Comparação das soluções: 	 A execução direta demandaria a alocação de servidores e a assunção de custos operacionais contínuos por parte do Município, incluindo despesas com pessoal e insumos. Por outro lado, a concessão a particular apresenta maior eficiência administrativa, ao transferir ao concessionário a responsabilidade pela operação, manutenção, atendimento ao público e organização do uso da quadra, sem a necessidade de utilização de recursos humanos municipais para essas finalidades.
Dessa forma, considerando os princípios da economicidade, eficiência e conveniência administrativa, a concessão de uso do espaço público mediante processo licitatório mostra-se como a alternativa mais vantajosa, garantindo a continuidade dos serviços de apoio e a adequada utilização da estrutura do ginásio, sem geração de custos operacionais diretos ao Município.
Observa-se, ainda, que a adoção de concessão ou permissão de uso de espaços destinados a lancheiras em ginásios municipais, associada à gestão compartilhada da utilização das quadras esportivas, constitui prática comum em diversas administrações públicas, sendo reconhecida como solução eficiente para assegurar a prestação de serviços de apoio ao público e o melhor aproveitamento da infraestrutura existente, sob supervisão do Poder Público.

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONCESSÃO
Considerando que a presente contratação se refere à concessão de uso de bem público com exploração econômica por particular, não se aplica a metodologia tradicional de estimativa de preços utilizada para contratações de bens e serviços, uma vez que não há dispêndio direto por parte da Administração Pública.
Ressalta-se, ainda, a inexistência de dados objetivos, consolidados e comparáveis quanto ao faturamento e à demanda relacionados à exploração de espaços dessa natureza, especialmente em municípios de porte semelhante, o que inviabiliza a utilização de parâmetros técnicos precisos ou de pesquisa de mercado padronizada para definição do valor da concessão.
Ressalta-se, ainda, que, embora não haja metodologia tradicional aplicável à definição do valor em concessões dessa natureza, a estimativa adotada considerou, como referência, a média de arrecadação obtida com a utilização da quadra esportiva no ano de 2024, período em que o ginásio se encontrava em funcionamento regular.
Tal parâmetro foi utilizado como indicativo do potencial de exploração econômica do espaço, especialmente no que se refere à comercialização de horários da quadra, aliado à possibilidade de exploração da lancheira, respeitadas as condições atuais de utilização do ginásio.
Dessa forma, o valor estimado foi fixado com base em juízo administrativo fundamentado, considerando o histórico de utilização do espaço e seu potencial de geração de receita.
Assim, fixa-se como valor mínimo estimado para a concessão a importância de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais, a ser adotada como referência no procedimento licitatório, admitindo-se a apresentação de propostas superiores pelos interessados, conforme regras do edital.
Destaca-se, por fim, que todas as despesas inerentes à operação do espaço, incluindo custos com manutenção, consumo de energia elétrica, água, insumos e demais encargos necessários ao funcionamento, serão de responsabilidade exclusiva do concessionário, não gerando ônus direto ao Município, o que foi devidamente considerado na definição do valor estimado.
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A concessão do espaço a particular não implica a realização de investimentos iniciais por parte da Administração Pública, além de representar potencial incremento de receita ao Município, tendo em vista a previsão de pagamento mensal a título de contrapartida pelo uso do bem público. Em contrapartida, a exploração direta pelo Poder Público demandaria a realização de despesas contínuas com pessoal, aquisição de insumos e manutenção da estrutura necessária ao funcionamento do serviço, custos estes que, em regra, tendem a superar eventual retorno financeiro decorrente da atividade, tornando essa alternativa economicamente desvantajosa.
Destaca-se, ainda, que não há viabilidade de aferição prévia precisa de alternativas de mercado comparáveis, considerando que a exploração de espaços públicos dessa natureza apresenta significativa variação conforme as características de cada Município, inexistindo parâmetros objetivos consolidados quanto ao público atendido e ao faturamento obtido. Dessa forma, resta limitada a possibilidade de comparação direta com modelos semelhantes, reforçando a necessidade de adoção de solução que minimize riscos financeiros à Administração Pública.
A solução identificada consiste na concessão de uso do espaço da lancheira e da quadra esportiva do Ginásio Municipal Carlos Poletto a pessoa jurídica devidamente constituída, para exploração econômica mediante fornecimento de alimentos, bebidas e organização do uso da quadra durante atividades esportivas e recreativas.
A solução permitirá:
· Restabelecer de forma imediata a operação do espaço para atendimento ao público;
· Garantir o fornecimento de alimentos e bebidas aos usuários;
· Possibilitar a organização, controle e eventual comercialização de horários da quadra para treinos e jogos, observados valores compatíveis com a média de mercado e respeitadas as prioridades de uso pelo Município;
· Apoiar a organização e logística de competições, treinamentos e eventos;
· Assegurar a manutenção, conservação e limpeza dos espaços concedidos.
A concessão será formalizada por meio de instrumento contratual específico, com definição das responsabilidades do concessionário e previsão de acompanhamento e fiscalização pela Administração Municipal. Caberá ao concessionário a integral responsabilidade pela operação do espaço, incluindo despesas com manutenção, consumo de energia elétrica, água, insumos e demais encargos necessários ao funcionamento da atividade.
A adoção da concessão de uso possibilita que o Município mantenha o controle e a supervisão do espaço público, ao mesmo tempo em que transfere ao particular a responsabilidade pela exploração econômica, operação dos serviços e manutenção cotidiana do local. Dessa forma, garante-se maior eficiência na gestão do espaço, melhor atendimento aos frequentadores do ginásio e adequada utilização da infraestrutura pública, sem necessidade de ampliação da estrutura administrativa municipal.

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
O objeto da concessão é indivisível e de natureza contínua, correspondendo à exploração integrada do espaço da lancheira e à organização da utilização da quadra esportiva durante o funcionamento do ginásio.
Forma de execução: contínua durante a vigência da concessão, com prestação de serviços e funcionamento do espaço em todos os eventos programados e demais períodos de utilização do ginásio;
Critério de adjudicação: concessão global do espaço;
Justificativa: a Administração Municipal não dispõe de servidores disponíveis para operacionalizar os serviços, especialmente em razão da licença para aposentadoria do servidor anteriormente responsável, bem como da inexistência de cargos específicos destinados a essa finalidade.
A divisão do objeto em parcelas não se mostra adequada, uma vez que a exploração do espaço da lancheira, aliada à organização e controle de uso da quadra esportiva, exige gestão integrada das atividades, incluindo atendimento ao público, organização do ambiente, manipulação de alimentos, controle de horários e manutenção dos espaços. A eventual fragmentação da responsabilidade poderia comprometer a eficiência da prestação dos serviços, dificultar a coordenação das atividades e prejudicar o controle administrativo sobre a adequada utilização do espaço público.



9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A concessão do espaço resultará em:
· Implantação de serviço de fornecimento de alimentos e bebidas no ginásio;
· Garantia de suporte operacional durante eventos e atividades esportivas;
· Possibilidade de organização e melhor gestão da utilização da quadra esportiva;
· Melhoria da experiência do público frequentador (atletas, equipes, estudantes, familiares e comunidade);
· Continuidade do funcionamento do ginásio sem interrupções;
· Conservação adequada do espaço público.
Espera-se, ainda, que a concessão contribua para aprimorar a organização das atividades realizadas no ginásio, proporcionando melhores condições de permanência ao público e apoio adequado aos eventos esportivos promovidos ou autorizados pelo Município. A medida também tende a valorizar a infraestrutura pública existente, garantindo maior aproveitamento do espaço e melhoria da experiência dos usuários.

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

        Antes da formalização da concessão, a Administração Municipal deverá realizar vistoria do espaço destinado à lancheira e da quadra esportiva, verificar as condições estruturais dos locais e definir as regras gerais de utilização, incluindo horários de funcionamento, prioridades de uso e datas reservadas para eventos do Município.

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não existem contratações correlatas ou interdependentes que interfiram diretamente nesta concessão.
Não será necessário adquirir bens ou serviços adicionais por parte do Município para viabilizar a execução do objeto, sendo a operação integralmente de responsabilidade do concessionário.


12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
A concessão não envolve impactos ambientais significativos.
O concessionário deverá seguir normas de higiene, segurança alimentar e descarte correto de resíduos.

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
A concessão apresenta-se como solução viável sob os seguintes aspectos:
Viabilidade técnica: a execução do objeto não demanda complexidade técnica elevada, podendo ser realizada por particular apto à exploração do espaço e organização das atividades;
Viabilidade operacional: a Administração Municipal atuará na fiscalização e acompanhamento da execução, mantendo o controle sobre o uso do espaço público e as atividades desenvolvidas;
Viabilidade financeira: a concessão não gera custos diretos ao Município, transferindo ao concessionário as despesas de operação (incluindo manutenção, energia elétrica, água e demais encargos), podendo ainda gerar receita;
Adequação à necessidade: a solução atende à demanda existente, assegurando o funcionamento regular do ginásio, a oferta de serviços de apoio aos usuários e a adequada utilização da quadra esportiva.

14. RESPONSÁVEIS

Ana Caroline Milite Camargo
Cauana Peyrot Conceição
................, ..... de .......... de 2026.
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